PARECER Nº 143, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 201, DE 2012
De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe dispõe sobre o direito a licença para funcionários públicos que, durante ou após o nascimento de seus filhos, perderam suas esposas ou companheiras, por morte ou incapacidade física ou mental permanente, igual à licença maternidade prevista em lei.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Por força do que determina o § 1º, artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação pronunciar-se quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico.

Ao analisar o projeto, não encontramos óbices que impeçam a sua aprovação.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 201, de 2012.

a) João Antonio - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/11/2012

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Afonso Lobato – André Soares - Fernando Capez - Geraldo Cruz – Maria Lúcia Amary – Célia Leão – Vanessa Damo

